13ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 11ª LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA

EM: 29.10.2024

PROJETO DE LEI 674/2024 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 237/2024

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Solicito ao Deputado Ismael Crispin, para proceder o parecer pela Comissão de Constituição e Justiça e demais Comissões pertinentes.

O SR. ISMAEL CRISPIN - Projeto de Lei 674/2024, de autoria do Poder Executivo/Mensagem 237/2024, que “Dispõe sobre a concessão de subvenção econômica à Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - Caerd e autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional suplementar por anulação, até o valor de R$ 14.962.421,49, em favor da unidade orçamentária Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico - Sedec e dá outras providências”.
O nosso parecer pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e Comissões pertinentes, dado a legalidade, a constitucionalidade do projeto, nosso parecer é favorável à aprovação da matéria, Senhor Presidente.

O SR. JEAN OLIVEIRA – Presidente? Presidente?

SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Oi.

O SR. JEAN OLIVEIRA – Eu gostaria de fazer o pedido de vista dessa matéria.

SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Esse recurso, o Deputado Jean Oliveira pediu vista. Vou conceder.

O SR. JEAN OLIVEIRA – Eu vou fazer uma leitura e se eu me senti confortável eu devolvo ainda hoje.

SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Isso é um repasse para a Caerd. Só para Vossa Excelência entender. 
Próxima matéria. 

- - - - -


O SR. JEAN OLIVEIRA – Presidente, em relação ao Projeto de Lei 674/2024, que eu pedi vista, fiz uma leitura aqui, e me sinto confortável para poder votar. 

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Obrigado, Deputado Jean, como sempre muito é muito coerente, estuda as matérias com conhecimento profícuo e entendeu que a matéria é benéfica ao Estado de Rondônia e à sociedade. Está retirado o pedido de vista desse projeto pelo Deputado Jean. 
- - - - - - -


O SR. EZEQUIEL NEIVA (Secretário ad hoc) - PROJETO DE LEI 674/2024 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 237/2024. Dispõe sobre a concessão de subvenção econômica à Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – Caerd e autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional suplementar por anulação, até o valor de R$ 14.962.421,49, em favor da unidade orçamentária Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico - Sedec e dá outras providências.
Senhor Presidente, esse é o projeto que o Deputado Jean Oliveira retirou o pedido de vista.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – A matéria se encontra com parecer e o Deputado Jean Oliveira retirou o pedido de vista. 
Então, em votação o parecer do relator da matéria pela Comissão de Constituição e Justiça.

O SR. ISMAEL CRISPIN - Para discutir Senhor Presidente.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Para discutir o parecer?

O SR. ISMAEL CRISPIN – O parecer.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Foi Vossa Excelência que concedeu, não é?

O SR. ISMAEL CRISPIN – Não. O pedido de vista foi do deputado Jean.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – É. O relator foi Vossa Excelência.
Para discutir.

O SR. ISMAEL CRISPIN – Eu dei o voto pela legalidade e pela constitucionalidade da matéria. Esse é aquele projeto da subvenção para Caerd. Eu só queria chamar atenção do Parlamento, da Caerd e do governo. 
Mais uma vez nós estamos votando subvenção para Caerd. E nós já fizemos isso aqui por diversas vezes. O que ocorre?
Se eu não voto, eu deixo a população sem água, eu não sirvo à população. Enquanto isso também eu vou dando corda para que a Caerd não cumpra o seu verdadeiro papel.
Então, eu quero chamar a atenção. É importante votar a matéria e já adianto, o meu voto é favorável, mas nós precisamos chamar a Caerd, o governo, sentar e fazer o enfrentamento verdadeiro aqui.
Nós estamos já na condição de não fugir mais desse debate, e enfrentar isso com todo o rigor possível, porque toda às vezes, que eu faço a subvenção para a Caerd, eu tiro da saúde, eu tiro da educação, eu tiro da infraestrutura.
Agora começa o período de chuva, Deputado Jean. As pontes rodam, município gritando... Quando eu faço, aporto recurso para a Caerd, eu deixo de construir uma ponte.
Quando eu tenho necessidade de uma UTI, não tenho UTI, não posso construir, toda vez que coloco recurso na Caerd, eu deixo de fazer investimento em saúde, educação e infraestrutura. Repito: nós precisamos fazer um enfrentamento em relação a esse tema. Convidando os atores principais que são responsáveis por esse cenário, trazer para cá, e encontrar um caminho. Obrigado, Senhor Presidente.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Parabéns, Deputado Ismael Crispin.

O SR. JEAN OLIVEIRA – Presidente, Presidente, vou aproveitar a fala do Deputado Ismael Crispin.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Só um minutinho, Deputado Jean Oliveira. 
Hoje foi muito debatido isso na Comissão de Constituição e Justiça, essa questão da Caerd.
A Caerd é uma empresa no Estado praticamente falimentar, em que o peso para o Estado é muito grande. Infelizmente, por gestões anteriores, no passado, e durante décadas, gestões irresponsáveis, que hoje levaram essa empresa a ser um peso para o Estado e, principalmente, o cidadão na ponta, que não tem a qualidade da entrega do serviço. 
Deputado Jean Oliveira. 

O SR. JEAN OLIVEIRA – Presidente, eu aproveito o ensejo da fala do Deputado Ismael Crispin e proponho a essa Casa. Me coloco à disposição para fazer de uma Comissão Especial para tratar desse tema. Nós temos que falar sobre vários pontos da Caerd.
A ineficiência da prestação de serviço, que é clara em âmbito Estadual, nós precisamos tratar a solução do problema que é uma terceirização. Abrir a concessão de pública para privada, essa concessão pública para iniciativa privada. Nós precisamos entender que isso é necessário, se a gente quiser ter qualidade de vida para o povo rondoniense, especialmente para aqueles lugares em que a Caerd detêm a concessão. 
Se a gente quer qualidade de vida, gente bebendo água boa, a gente precisa abrir essa discussão. E precisamos também, abrir a discussão das dívidas da Caerd não só desses R$ 14 milhões, que agora está sendo aprovado, mas a gente sabe que existem dívidas multimilionárias, para não dizer bilionárias, que precisam da participação desse Parlamento, no encontro de contas, a exemplo da própria Energisa que tem milhões de Reais para colocar dentro dos cofres do Governo do Estado e não coloca por conta da Caerd. 
A gente precisa encontrar um mecanismo que faça a chamada transação tributária, que encontre os débitos. Eu não diria nem transação tributária, mas uma transação de débitos mesmo, que seja de natureza tributária e não tributária, para que a gente possa solucionar esse problema.
Nós que estamos aqui, comprometidos com os nossos mandatos e o do próprio Governador e Vice-Governador, que vai até 2026, nós temos o compromisso de resolver isso agora, dentro dessa gestão, Deputado Ezequiel, não pode ficar deixando para a gestões vindouras. Nós temos que resolver esse problema imediatamente.
Quando Vossa Excelência fala que R$ 14 milhões que vai para pagar uma conta que deveria ser resolvido por dentro da Caerd está tirando de uma ponte, está tirando de uma melhoria na escola, de remédios na saúde, que está faltando orçamento para a saúde. Então, assim, eu digo aqui, nós precisamos, senhores deputados, criar uma Comissão Especial para apurar isso de perto e eu me coloco à disposição. 

O SR. ISMAEL CRISPIN – E tem a minha assinatura.

O SR. PEDRO FERNANDES – A minha também.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Parabéns, deputado. E dizer da importância também, Deputado Jean, só para concluir esse assunto, se a Deputada Claudia também quer falar, a Caerd hoje não detém mais a concessão da maioria dos municípios de Rondônia, é bom dizer isso. Vilhena não tem, Pimenta Bueno não tem, Cacoal não tem, Ariquemes não tem, só os municípios maiores, Buritis não tem. Então, hoje é uma empresa totalmente inviabilizada, com passivo, com déficit imenso, só de energia mais de R$ 1 bilhão, trabalhista muito também e o governo tem que ficar aportado, 
Deputada Cláudia. 

O SR. ALAN QUEIROZ - Presidente, só uma Questão de Ordem também. 

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Só para a gente... Deputada Cláudia. 

A SRA. CLÁUDIA DE JESUS - Deputado Laerte, é muito pertinente essa pauta da Caerd e compreendo, assim, na fala do Deputado Jean, que realmente a gente precisa fazer um debate aqui com muita responsabilidade sobre o que acontece com a Caerd, porque não é só a empresa em si, mas é a situação dos servidores que vivem em uma situação bem delicada. 
E o que me preocupa bastante, por exemplo, no Município de Ji-Paraná houve um investimento grandioso, que ainda está sendo executado pelo governo federal, de mais de R$ 38 milhões, sem falar na obra do saneamento básico que está sendo feito também, que passa de R$ 200 milhões. 
A Caerd, no Município de Ji-Paraná está redondinha, a estrutura dela, isso muito me preocupa, por quê? É dinheiro público. A gente vê que a caminhada que está acontecendo nesse momento, se não houver uma gestão, se não houver o entendimento hoje do poder público sobre a situação da Caerd, a tendência é privatizar. E eu não vejo que isso seja importante, porque é um serviço essencial. 
A gente precisa garantir a qualidade desse serviço e que possa chegar nos beneficiários, porém é importante um debate, porque eu não acho justo, hoje, a gente fazer o encaminhamento de qualquer forma de uma situação no qual é da população, e que a gente pode ter problema futuramente como a gente tem com a Energisa hoje. Então, precisa de um debate. 
Deputado Jean, eu me coloco à disposição para fazer parte dessa Comissão Especial, porque eu já fui procurada muitas vezes pelos servidores da Caerd que pedem socorro desse Parlamento, que pedem socorro do Governo do Estado de Rondônia. A gente precisa ter muita coerência, porque é muito fácil hoje pegar uma Caerd no Município de Ji-Paraná, que está totalmente estruturada, que tem receita de fato e a gente simplesmente privatizar ela. 
Acho que a gente tem que fazer um debate com muita cautela, porque a Caerd de Ji-Paraná é uma realidade, a Caerd de Porto Velho é outra realidade e os municípios de Rondônia onde a Caerd está atuando é outra realidade, eles vivem em uma deficiência financeira. Então, exige bastante responsabilidade e eu penso que o momento é agora.
Essa Casa tem que fazer esse debate. A gente fez uma discussão outro dia na Comissão de Defesa do Consumidor, com o Deputado Lucas, e falamos desse problema lá atrás. Então, acho que hoje é uma oportunidade, eu acho justo que a gente precisa ajudar, mas a gente precisa buscar uma forma coerente para resolver esse problema que se arrasta há anos, e que a gente também acaba sendo culpado por isso, não é, Deputado Ezequiel Neiva. Mas é essa a minha contribuição. 

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Obrigado, Deputada Cláudia. Encerrada a discussão. 

O SR. ALAN QUEIROZ – Excelência, só uma Questão de Ordem, rapidamente. Só para cumprimentar nosso Prefeito Alexandre, Prefeito de Campo Novo reeleito que está aqui com a gente. Já solicitou que o município precisa de um apoio com asfaltamento, com o projeto que nós aprovamos aqui, com certeza, prefeito, vamos discutir com todos os prefeitos, o Governo do Estado já solicitou que a gente comece a discutir e vai ter espaço para todo o Estado de Rondônia ser contemplado com as ações. A gente precisa de estrada, nosso produtor precisa de estrada, nós precisamos estar com as estradas em dia para transportar os nossos produtos. 
Um grande abraço, prefeito. Em seu nomo, cumprimentar a todos. 

O SR. PEDRO FERNANDES – Questão de Ordem.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Obrigado, registrar a presença do Prefeito Alexandre de Campo Novo. Parabenizar pela reeleição, Alexandre. Uma reeleição tranquila, vários candidatos e mais uma vez o Prefeito Alexandre demonstrou sua competência de trabalho e a população de Campo Novo reconduziu por mais quatro anos a administração, merecidamente, naquele município. 
Deputado Pedro, bem rapidamente para a gente poder avançar. 

O SR. PEDRO FERNANDES – Rapidamente, quero cumprimentar e parabenizar o Prefeito Alexandre lá de Campo Novo e falar sobre a questão da concessão e privatização também.
Tem a questão da Caerd que não dá conta, mas quando for fazer a privatização tem que lembrar, os caras só querem pegar o “filé”, Deputado Laerte. Ariquemes, pegou um “filezão”, e os municípios no entorno de Ariquemes, Cujubim, Monte Negro, Campo Novo, em Buritis pegaram porque é uma cidade maior, a concessão que também é um “filé”, mas e as cidades pequenas? Rio Crespo, todos os municípios ali do Vale do Jamari não participaram. Então, tinha que ter dividido o Estado em bloco. O cara que pegar o “filé” tem que pegar o outro também, porque quem que vai assumir esse compromisso com essas cidades? O Estado de Rondônia. Então, o governo tem que se atentar a isso. 

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Parabéns, Deputado Pedro.
E só para concluir a questão Caerd, para nós avançarmos esse projeto, é importante dizer, eu defendo um modelo diferente, eu defendo municipalizar. Eu acho que a Caerd não tem mais condições de tocar o sistema de água, porque a população sofre demais. A população não merece uma Caerd tocando o sistema de saneamento de Rondônia. Mas, quem quer a concessão? São os municípios. E se nós pegarmos, por exemplo, os municípios que já têm SAAE (Serviço Autônimo de Água e Esgoto) hoje, como Vilhena, Deputada Cláudia, como Cacoal, que é municipalizado, como Alvorada D’Oeste, cidade que eu fui prefeito e tem 100% de saneamento básico, que é municipal, funciona muito bem. E todas as empresas SAAE estão redondas. Alta Floresta, região do Deputado Jean. 
Então acho que é o primeiro passo. E depois é uma decisão local, porque a concessão é do município. O primeiro passo seria corretamente municipalizar o sistema. E eu defendo isso em Ji-Paraná, a municipalização do sistema de água e esgotamento, para ficar na mão do poder público. E aí, sim, se discute com a sociedade o próximo passo. 
Encerrada a discussão. Em votação. 

A SRA. DRA. TAÍSSA – Pela Ordem. 

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Só concluir. 
Encerrada a discussão. Em discussão o parecer do nobre deputado. Não havendo discussão, em votação. Os deputados favoráveis permaneçam como estão, os contrários se manifestem. Aprovado o parecer. 

